
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000104-46.2010.815.0681.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Prata.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: João Damião Medeiros Neto. 
ADVOGADO: José Gomes do Amaral Neto.
APELADO: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S.A.
ADVOGADO: George Ottávio Brasilino Olegário e outros.
 
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
MORTE  DE  EQUINO  EM  PROPRIEDADE  RURAL  SUPOSTAMENTE 
CAUSADA POR ROMPIMENTO DE CABO ELÉTRICO  DE ALTA TENSÃO. 
NEXO  CAUSAL  NÃO  DEMONSTRADO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
RECURSO  DO  AUTOR.  PRELIMINAR  ARGUIDA  NAS 
CONTRARRAZÕES.  FALTA  DE  DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO 
ESPECIFICADA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO. AFIRMAÇÃO DE SUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
PRODUZIDOS. BOLETIM DE OCORRÊNCIA REDUZIDO A TERMO A PARTIR 
DE DECLARAÇÃO DO PRÓPRIO INTERESSADO. LAUDO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA TAMBÉM CONFECCIONADO A PARTIR DE 
SUAS DECLARAÇÕES. DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA ARROLADA PELO 
AUTOR SEM  CORRESPONDÊNCIA COM  O CONJUNTO  DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS EXISTENTES. AUSÊNCIA DE ANÁLISE PERICIAL DO CABO 
SUPOSTAMENTE ROMPIDO E DO CADÁVER DO ANIMAL. CAUSA MORTIS 
NÃO  EVIDENCIADA.  ÔNUS  DO  AUTOR.  INÉRCIA.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1.  Havendo  impugnação  especificada  dos  fundamentos  da  sentença,  rejeita-se  a 
preliminar de falta de dialeticidade recursal.

2. Não havendo prova suficiente de que a morte de determinado animal foi causada 
por descarga elétrica oriunda de cabo de alta tensão rompido, a concessionária não 
pode  ser  condenada  a  pagar  indenização  por  danos  materiais  supostamente 
decorrentes desse óbito.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento, referente à Apelação 
Cível n.º 0000104-46.2010.815.0681, em que figuram como Apelante João Damião 
Medeiros Neto e Apelada Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S.A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em desprover o Apelo.

VOTO.

João Damião Medeiros Neto interpôs  Apelação  contra a Sentença prolatada 
pelo Juízo da Vara  Única da Comarca de Prata, f.  193/202,  nos autos da Ação  de 
Indenização  por  Danos  Materiais intentada  em  face  de Energisa  Paraíba  – 



Distribuidora de Energia S.A., que julgou improcedente o pedido, ao fundamento 
de que não houve prova do nexo causal entre o rompimento de um cabo de alta 
tensão e a morte de uma égua de sua propriedade por suposta eletrocussão.

Em  suas  razões,  f.  205/214,  alegou  que  a  concessionária  é  objetivamente 
responsável pelo fato danoso, nos termos do art. 37, §6°, da Constituição Federal; 
que houve caracterização de culpa  in vigilando por falta de correta manutenção  da 
rede elétrica; que o referido cabo havia sido reparado incorretamente semanas antes 
do ocorrido e que o cadáver do animal foi visto por testemunhas enrolado pelo fio de 
alta tensão na manhã seguinte ao seu rompimento, o que evidencia o nexo causal. 

Pugnou pela reforma da Sentença para que o pedido de indenização por danos 
emergentes e lucros cessantes seja julgado procedente.

 Nas Contrarrazões, f.  222/246,  a Apelada arguiu,  como preliminar,  falta de 
dialeticidade do Recurso, alegando, no mérito, que o Autor não provou o nexo causal 
entre a morte  e a afirmada descarga elétrica,  tampouco  que  o animal era da raça 
Quarto de Milha, reputando a avaliação autoral de R$ 50.000,00 incompatível com o 
padrão genético de uma égua mestiça.

 Defendeu, ainda, que não há responsabilidade objetiva por conduta omissiva, 
que a prova do nexo causal é ônus do Autor, porquanto não há como produzir prova 
de um fato negativo,  e que  não houve demonstração concreta da potencialidade de 
geração de lucros pelo animal mediante participação em vaquejadas, ao contrário do 
que se afirmara na Inicial,  requerendo, ao final, o não conhecimento do Apelo e, 
subsidiariamente, seu desprovimento.

A Procuradoria de Justiça, f. 252/257, opinou pelo provimento do Recurso, por 
entender que os elementos probatórios demonstraram, suficientemente, o nexo causal 
entre o rompimento do cabo de alta tensão e a morte do equino.

É o Relatório.

O Recorrente impugnou os fundamentos da Sentença de forma individualizada, 
pelo que rejeito a preliminar de falta de dialeticidade.

O  Recurso  é  tempestivo  e  dispensado  de  preparo  por  ser  o  Recorrente 
beneficiário da gratuidade judiciária, f. 23, pelo que, presentes os demais requisitos 
de admissibilidade, dele conheço.

Na Inicial, o Autor afirmou que, na noite de 1° de janeiro de 2010, por volta das 
21h, escutou um estrondo de grandes proporções e visualizou fogo nos fios de alta 
tensão próximos ao cercado em que se encontrava a égua de sua propriedade.

Narrou  que  na  manhã  imediata,  dirigiu-se  àquela  localidade  e  visualizou  o 
animal sem vida enrolado em um cabo elétrico.

As  provas  produzidas  pelo  Autor  são  um  boletim  de  ocorrência  policial 
confeccionado  a  partir  de  suas  próprias  declarações,  f.  16,  e  um  documento 
denominado  “Laudo  de  Avaliação”  subscrito  pelo  Secretário  Municipal  de 
Agricultura,  f.  20,  que  não  se  ampara  em  fotos  nem  em  inspeção  do  local  do 
acontecimento,  tratando-se,  como  bem  pontuou  o  Juízo,  de  uma  manifestação 



também baseada nas declarações pessoais do interessado.

Além de  tais  elementos,  a  testemunha autoral  Antônio  Flávio  Rodrigues  de 
Sousa afirmou na audiência de instrução, f. 131, que “chegou a ver a égua 'Júlia' 
caída  ao  solo  enrolada  nos  cabos  de  alta  tensão,  já  morta”  e  que  “verificou  tal 
ocorrido no outro dia de manhã, especificadamente no dia 02 de janeiro de 2010”.

A segunda  testemunha  arrolada  pelo  Autor,  Francisco  de  Assis  Bezerra  de 
Araújo,  afirmou que não presenciou o animal enrolado no cabo elétrico mas que 
“sabe informar que a morte da égua 'Júlia' ocorreu em virtude de rompimentos de 
cabos de energia no cercado do sítio”, f. 131.

O Laudo de Vistoria produzido pela concessionária, f. 45, com data de 06 de 
janeiro de 2010, ou seja, cinco dias após o alegado acidente, contém as seguintes 
considerações: “A equipe de eletricistas não pode afirmar qual causa de morte porque 
foi encontrado no lugar só o esqueleto da égua”.

Esta vistoria foi presenciada pelo Autor, que assinou no referido Laudo abaixo 
dos dizeres “Concordo com os termos descritos nesse relatório”.

Na  Audiência  de  Instrução,  o  Autor  apresentou  duas  fotos  de  um  equino 
prostrado ao solo com os tecidos moles preservados (músculos, pele, etc.), f.133/134, 
afirmando que se tratava da égua “Júlia”.

O estado extremamente preservado do cadáver fotografado, que não evidencia 
sequer  um osso  para  ser  minimamente  qualificado  como  “esqueleto”,  permite  a 
conclusão de que o animal fotografado não é o mesmo vistoriado pelos técnicos da 
Energisa Paraíba apenas cinco dias após o fato narrado. 

Ademais, como bem pontuou o Juízo, as duas fotografias colacionadas retratam 
ambientes visivelmente distintos entre si, o que retira a fidedignidade da tese autoral, 
havendo sólidos indícios de que as fotos não retratam o mesmo animal.

 Considerando que o Autor não requereu perícia para comprovar a existência do 
rompimento do cabo e sua causa, tampouco para atestar a precisa  causa mortis da 
égua mediante avaliação de um veterinário; que as fotos por ele colacionadas contém 
elementos gráficos distintos entre si;  que a  visualização de um “esqueleto” pelos 
técnicos da concessionária após decorridos apenas cinco dias do evento narrado não é 
compatível com as fotografias de carcaças extremamente preservadas trazidas aos 
autos pelo Promovente; que o único testemunho colhido compatível com a narrativa 
exordial revela-se extremamente frágil para subsidiar o nexo de causalidade, e tendo-
se em conta, ainda, que as declarações pessoais do Promovente perante a Autoridade 
Policial local e o Secretário Municipal de Agricultura tem mínima força probante, 
porquanto não ratificadas por uma análise in loco de profissional especializado, com 
espeque no art. 333, I, do CPC, não há como se considerar provada a ocorrência de 
ato ilícito imputável à Ré nem a existência de relação entre a morte da égua e uma 
eventual inobservância do dever de manutenção da rede elétrica.

A ausência  de  fidedignidade  das  provas  produzidas  pelo  Autor  fulmina  a 
verossimilhança de suas alegações e, portanto, impede que haja eventual inversão do 
ônus da prova, nos termos do art.  6°, VIII do Código de Defesa do Consumidor,  
considerando-se, ainda, que ele, relativamente a tais questões, não é tecnicamente 



hipossuficiente.

 A tese autoral se arvorou numa suposta falta de manutenção da rede elétrica, ou 
seja, por uma conduta omissiva, cuja responsabilidade é de natureza subjetiva, na 
esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça1, o que realça a necessidade 
de tais provas, a cargo do Autor, que permaneceu inerte, não obstante lhe tenha sido 
franqueada ampla dilação probatória.

 Posto isso,  rejeitada a preliminar de falta de dialeticidade e conhecida a 
Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento,  o Exmo.  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo.  Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 ADMINISTRATIVO.  […]  RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  OMISSÃO.  NEXO DE 
CAUSALIDADE. DANOS MORAIS E MATERIAIS. […] 2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a  
responsabilidade civil  do estado por condutas  omissivas  é  subjetiva,  sendo necessário,  dessa forma, 
comprovar a negligência na atuação estatal, o dano e o nexo causal entre ambos. […] Agravo regimental 
improvido  (STJ,  AgRg  no  AREsp  501.507/RJ,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma, 
julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014).


